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Publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 31/01/2014, e no  
Diário Oficial Eletrônico Nº 20/14 com disponibilização em 31/01/2014 e publicação em 03/02/2014. 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ 

 
CONCURSO PÚBLICO 

 
RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 01/2014 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ torna pública a retificação do Edital Nº 01/2014 de Abertura de 
Inscrições, publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 27 de janeiro de 2014. 

 
I. Os itens abaixo passam a ter a redação indicada e não como constou no Edital Nº 01/2014 de Abertura de 

Inscrições: 
 
No item 3 do CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, leia-se: 
“3. O regime jurídico de trabalho é o estatutário e a jornada de trabalho semanal será de: 
  -  no máximo 40 horas e no mínimo 30 horas, para os cargos de Assessor Jurídico e Auditor Fiscal de Controle 

Externo, conforme o disposto na Lei Estadual nº. 5.542/02 
 - 40 horas para o cargo de Bibliotecário, conforme o disposto na Lei Estadual nº. 6.039/10; 
 - 20 horas para o cargo de Enfermeiro, conforme o disposto na Lei Estadual nº. 6.039/10; 
 - 30 horas para o cargo de Jornalista, conforme o disposto na Lei Estadual nº. 6.039/10; 
 - 20 horas para o cargo de Médico, conforme o disposto na Lei Estadual nº. 6.039/10; 
 - 40 horas para o cargo de Pedagogo, conforme o disposto na Lei Estadual nº. 6.039/10”. 
 
 
No CAPÍTULO II. DOS CARGOS 
Escolaridade/Pré-Requisitos (a serem comprovados no ato da posse) para o Cargo de Assessor Jurídico: 
Leia-se:  
Diploma ou Certificado de curso de Graduação em Direito, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), 
e inscrição na OAB. 
 
Escolaridade/Pré-Requisitos (a serem comprovados no ato da posse) para o Cargo de Médico: 
Leia-se:  
Diploma ou Certificado de curso de Graduação Plena em Medicina, devidamente reconhecido pelo Ministério da 
Educação (MEC), registro no Conselho Regional de Medicina e residência em Clínica Médica. 
 
 
No CAPÍTULO III. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS, leia-se: 
“1. São requisitos para a investidura no cargo, que deverão ser comprovados no ato da posse: 
a) ser brasileiro ou gozar das prerrogativas previstas dos Decretos nºs 70.391/72 e 70.435/72 e do art. 12 da Constituição 
Federal; 
b) possuir a escolaridade e pré-requisitos estabelecidos no Capítulo II;  
c) ser maior de 18 (dezoito) anos; 
d) estar em dia com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos, e militares, para os do sexo 
masculino; 
e) não possuir antecedentes criminais ou civis incompatíveis com o exercício do cargo; 
f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação médica realizada por 
órgão oficial do Estado; 
g) atender às disposições legais, nos casos de aposentadoria e acúmulo de cargos públicos. 
1.1 Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos acima fixados serão exigidos apenas dos candidatos 
habilitados e convocados para nomeação. 
1.2 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas. 
1.3 O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 1 deste Capítulo e os exigidos no 
item 5 do Capítulo XIV, perderá o direito à investidura no referido cargo”. 
 
 
No CAPÍTULO IV. DAS INSCRIÇÕES, leia-se: 
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 
relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
1.1 De forma a evitar ônus desnecessário, orienta-se o candidato a recolher o valor de inscrição somente após tomar 
conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para o Concurso. 
2. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, via Internet, no período das 10h do dia 29/01/2014 às 14h do dia 
14/02/2014 (horário de Brasília), de acordo com o item 3 deste Capítulo. 
2.1 O período de inscrições poderá ser prorrogado por até 2 dias úteis, por necessidade de ordem técnica e/ou 
operacional, a critério do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e/ou da Fundação Carlos Chagas. 
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2.2 A prorrogação das inscrições de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os 
efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no site www.concursosfcc.com.br. 
3. Para inscrever-se, via Internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br durante 
o período das inscrições e, por meio dos links referentes ao Concurso Público, efetuar sua inscrição, conforme os 
procedimentos estabelecidos abaixo: 
3.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e transmitir os dados pela Internet. 
3.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição por meio de boleto bancário, a título de ressarcimento de 
despesas com material e serviços, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico da Fundação Carlos 
Chagas www.concursosfcc.com.br até a data limite de pagamento das inscrições: 14/03/2014, no valor de R$ 120,00 
(cento e vinte reais) para os cargos de Bibliotecário, Enfermeiro, Jornalista, Médico e Pedagogo e de R$ 160,00 
(cento e sessenta reais) para os cargos de Assessor Jurídico e de Auditor Fiscal de Controle Externo – Área 
Comum. 
3.2.1 O boleto bancário disponível no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br deverá ser impresso 
para o pagamento do valor da Inscrição, após conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição, em qualquer 
banco do sistema de compensação bancária. 
3.2.2 O pagamento do boleto poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do próprio candidato. 
3.2.3 O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 
3.2.4 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á automaticamente sem efeito a 
inscrição. 
3.2.5 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 
3.3 O candidato somente terá sua inscrição efetivada se forem realizados todos os procedimentos previstos no item 3 e 
subitens deste Capítulo. 
3.4 A partir de 03/02/2014 o candidato poderá conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, se os dados 
da inscrição efetuada foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em 
contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-
4388, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília), para verificar o ocorrido.  
3.5 A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 
3.6 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado por um valor menor ou erroneamente preenchido do que o 
estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de encerramento das 
inscrições, sem devolução do valor pago. 
3.7 O candidato inscrito não deverá enviar qualquer documento de identificação, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei. 
3.8 Efetivada a inscrição não haverá, em hipótese alguma, devolução da importância paga. 
3.9 Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento do Formulário de Inscrição.  
3.9.1 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-
se ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí e à Fundação Carlos Chagas o direito de excluir do Concurso Público 
aquele que não preencher o respectivo documento de forma completa, correta, bem como fornecer dados inverídicos ou 
falsos. 
3.10 Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile (fax), depósito em conta 
corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as 
especificadas neste Edital. 
3.11 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal de Contas do Estado do Piauí não se responsabilizam por solicitações de 
inscrições não recebidas por motivo de ordem técnica a cargo do candidato, a exemplo de falhas nos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores 
que impossibilitem a transferência de dados. 
3.12 O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não efetivação. 
4. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar no Formulário de Inscrição o Código da Opção de Cargo, conforme tabelas 
constantes do Capítulo II deste Edital e da barra de opções do Formulário de Inscrição. 
5. Ao inscrever-se no Concurso é recomendado ao candidato observar atentamente as informações sobre a aplicação 
das provas (Capítulo VII) uma vez que só poderá concorrer a um dos Cargos. 
5.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição terá confirmada apenas a última, sendo as demais canceladas. Não 
sendo possível identificar a última inscrição efetivada, todas poderão ser canceladas. 
5.2 O cancelamento das inscrições terá como base os procedimentos descritos abaixo:  
a) as datas em que forem efetivados os pagamentos dos boletos bancários;  
b) para boletos bancários com a mesma data de pagamento, será considerado o último número do pedido registrado em 
cada boleto bancário. 
6. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção de Cargo. 
7.Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, com exceção ao: 
7.1 Doador de Sangue e/ou Doador de Medula Óssea, de acordo com as Leis Estaduais nº 5.268/2002 e nº 
5.397/2004. 
7.1.1 Para ter direito à inscrição isenta, o doador de sangue deverá comprovar a doação de sangue, que não poderá 
ser inferior a 3 (três) vezes em um período de 12 (doze) meses, a contar da data do término das inscrições (14/02/2014), 
realizada em órgão oficial ou entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município. 
7.1.1.1 A comprovação da condição de doador de sangue deverá ser encaminhada no original ou cópia autenticada em 
papel timbrado com data, assinatura e carimbo da entidade coletora, até a data de encerramento das inscrições 
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14/02/2014. 
7.1.2 Para ter direito à inscrição isenta, o doador de medula óssea deverá apresentar documento comprobatório 
(original ou cópia autenticada) de sua condição de doador emitido por órgão oficial ou entidade credenciada pela União, 
pelo Estado ou por Município, devidamente atualizado, juntamente com cópia do respectivo histórico. 
7.2 Portador de Deficiência, de acordo com a Lei Estadual nº 4.835/1996. Consideram-se pessoas portadoras de 
deficiência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 3298/1999 e 
suas alterações. 
7.2.1 O Portador de Deficiência deverá apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo 
máximo de 1 (um) ano antes do término das inscrições (14/02/2014), atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência. O Laudo Médico deverá conter o nome e o documento de identidade (RG) do 
candidato, a assinatura, carimbo e CRM do profissional e deverá especificar que o candidato é Portador de Deficiência.  
7.2.1.1 O candidato portador de deficiência que necessitar de prova e/ou condição especial para realização das provas, 
além de apresentar o Laudo Médico referido no item 7.2.1, deverá encaminhar sua solicitação conforme estabelecido nos 
itens 4 e 5 do Capítulo V deste Edital. 
7.3. Candidatos desempregados, considerados em estado de necessidade, de acordo com a Lei nº 5.953, de 
17/12/2009. 
 O candidato desempregado, considerado em estado de necessidade deverá enviar documentação que comprove: 
a) a situação de desemprego através da apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social devidamente 
legalizada, ou documento comprobatório que possua fé pública, caso o candidato não possua a CTPS; 
b) o estado de necessidade por intermédio de Declaração de Hipossuficiência Econômica, cópia de Declaração de 
Imposto de Renda Pessoa Física ou recibo de entrega da Declaração Anual de Isento, além destes documentos deverá 
enviar comprovante que o candidato atende a algum dos seguintes requisitos: 
 - integrar um dos programas sociais do Governo (Federal, Estadual ou Municipal); ou consumir a taxa mínima residencial 
mensal de água em até 10m3 (dez metros cúbicos) por mês; ou 
- comprovar a tarifa mínima residencial de energia elétrica em até 30Kw/h; ou 
- comprovar possuir renda familiar per capita não superior a R$ 80,00 (oitenta reais) ao mês. 
7.4 Candidato cuja renda familiar for igual ou inferior ao salário mínimo pagarão somente 50% (cinquenta por cento) 
do valor da inscrição.  
Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família. 
7.4.1 A comprovação da renda familiar deverá se efetivar por Declaração de próprio punho do candidato  
7.4.1.1. Não serão aceitas cópias da Declaração, ainda que autenticadas. 
7.4.1.2 A renda de todos os integrantes da família, inclusive do próprio candidato, informada na declaração deverá ser 
comprovada através da apresentação de um dos seguintes documentos: 
a) Em caso de emprego formal, cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (página da 
identificação, do contrato e página posterior ao contrato). 
b) Em caso de trabalho informal, declaração, de próprio punho, informando a atividade desenvolvida e renda mensal. 
c) Em caso de servidor público, contracheque atual. 
8. Os requerimentos de isenção e de redução de pagamento do valor da inscrição de que trata o item anterior serão 
realizados no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br no período de 10 horas do dia 29/01/2014 às 
14 horas (horário de Brasília) do dia 14/02/2014. 
9. Para solicitar a isenção e redução de pagamento do valor da inscrição o candidato deverá efetuar o requerimento de 
isenção e de redução, conforme os procedimentos estabelecidos a seguir: 
9.1 Encaminhar, no período de 29/01/2014 a 14/02/2014, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), para Fundação 
Carlos Chagas – A/C Coordenação de Execução de Projetos – Ref.: Isenção ou Redução de Pagamento/Tribunal de 
Contas do Piauí - Av. Prof. Francisco Morato, 1565 – São Paulo - SP - CEP 05513-900) os documentos indicados a 
seguir: 
9.1.1 Original ou cópia autenticada dos documentos mencionados nos itens 7.1.1 e/ou 7.1.2 e/ou 7.2.1 e/ou 7.3 e/ou 7.4 
deste Capítulo. 
9.1.2 Cópia do documento de identidade do candidato. 
9.2 Acessar o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, durante o período indicado no item 8 e, por meio dos 
links referentes ao Concurso Público, ler e aceitar o Requerimento de Isenção ou de Redução de Pagamento. 
9.3 Somente serão aceitos os documentos dos quais constem todos os dados necessários à sua perfeita análise. 
9.4 Consideram-se, também, cópias autenticadas, para fins de comprovação de documentos de isenção ou de redução 
descrita neste Capítulo, os documentos contendo carimbo com a descrição “confere com o original”, datados e assinados 
por qualquer autoridade pública. 
9.5 Não serão consideradas as cópias não autenticadas, bem como os documentos encaminhados via fax, via correio 
eletrônico ou por outro meio que não o estabelecido neste Capítulo. 
9.6 As informações prestadas no requerimento de isenção ou de redução e a documentação apresentada serão de 
inteira responsabilidade do candidato, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
9.7 Somente serão aceitos os documentos que estiverem de acordo com o especificado neste Edital. 
9.8 Expirado o período de postagem dos documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob 
qualquer hipótese ou alegação. 
10. Os pedidos de isenção ou de redução de pagamento da inscrição serão analisados e julgados pela Fundação Carlos 
Chagas. 
11. Não será concedida isenção ou redução de pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 
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a) deixar de efetuar o pedido de inscrição com isenção ou de redução de pagamento pela Internet; 
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
c) fraudar e/ou falsificar documento; 
d) pleitear a isenção ou redução, sem apresentar os documentos previstos no item 9.1 e subitens; 
e) não observar o período de postagem dos documentos. 
12. A qualquer tempo, poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo ou não 
seu pedido. 
13. A partir do dia 26/02/2014, o candidato deverá verificar no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas 
www.concursosfcc.com.br os resultados da análise dos pedidos de isenção ou de redução do pagamento da inscrição 
deferidos e indeferidos, observados os motivos do indeferimento dos pedidos de isenção ou de redução. 
14. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção e de redução de pagamento valor da inscrição deferidos terá 
sua inscrição validada, não gerando boleto para pagamento de inscrição. 
14.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição com isenção e de redução de pagamento, terá somente a última 
inscrição validada, sendo as demais canceladas. 
14.2 Será considerado, para fins de validação da última inscrição efetivada, o número do documento gerado no ato da 
inscrição. 
15. O candidato que tiver seu requerimento de isenção e de redução de pagamento do valor da inscrição indeferido 
poderá apresentar recurso no prazo de dois dias úteis após a publicação, no site (www.concursosfcc.com.br).  
15.1 Após a análise dos recursos será divulgada a relação dos requerimentos deferidos e indeferidos no Diário Oficial do 
Estado e no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).  
16. Os candidatos que tiverem seus pedidos indeferidos e queiram participar do certame deverão gerar o boleto para 
pagamento no site da Fundação Carlos Chagas e pagar a inscrição até a data limite de 14/03/2014. 
17. Os documentos encaminhados para solicitação de inscrição com isenção ou redução de pagamento terão validade 
somente para este Concurso Público e não serão devolvidos. 
18. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito 
em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as 
especificadas neste Edital. 
19. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 
20. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas com viagens e 
estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso. 
21.  A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, prova ou nomeação do candidato desde que sejam identificadas 
falsidades de declarações ou irregularidades nas provas ou documentos. 
22. O candidato sem deficiência que necessitar de condição especial para realização da prova deverá solicitá-la durante 
o período de inscrições: de 29/01/2014 a 14/02/2014, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos 
Chagas (Coordenação de Execução de Projetos – Ref.: Solicitação/Tribunal de Contas do Piauí – Av. Prof. Francisco 
Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900).  
22.1 O candidato deverá encaminhar, em anexo, o Laudo Médico (original ou cópia autenticada) atualizado que justifique 
o atendimento especial solicitado. 
22.2 O candidato que não o fizer até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição 
atendida.  
22.3 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
23. A lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o 
requeira, observando os procedimentos constantes a seguir, para adoção das providências necessárias.  
23.1 Encaminhar sua solicitação, durante o período de inscrições: de 29/01/2014 a 14/02/2014, via Sedex ou Aviso de 
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (A/C Coordenação de Execução de Projetos – Ref.: Solicitação/Tribunal 
de Contas do Piauí – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900). 
23.2 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
23.3 A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela 
candidata) e permanecer em ambiente reservado. 
23.4 A lactante deverá apresentar-se, no respectivo horário para o qual foi convocada, com o acompanhante e a criança.  
23.5 Não será disponibilizado, pela Fundação Carlos Chagas, responsável para a guarda da criança, acarretando à 
candidata a impossibilidade de realização da prova.  
23.6 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de uma fiscal. 
23.7 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a 
permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 
 
Nos itens 1 e 2 do CAPÍTULO V. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA leia-se “Lei 
Complementar nº 13/1994”. 
 
Na Tabela constante do item 1 do CAPÍTULO VI – DAS PROVAS, leia-se como segue e não como constou: 
 
1. Do concurso constarão os seguintes cargos, provas, números de questões, peso e duração conforme tabela abaixo: 
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Cargos Provas 
Nº de 

Questões 
Peso 

Duração 
da 

Prova 

ASSESSOR 
JURÍDICO 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Português, Direito Civil, 
Direito Empresarial, 
Direito Penal, Direito 
Tributário e 
Hermenêutica Jurídica.  

30 1 

4h30 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS I 

Direito Constitucional, 
Direito Administrativo, 
Controle Externo, 
Direito Previdenciário, 
Ciências das Finanças 
e Direito Financeiro, 
Licitações e Contratos 
Administrativos e Direito 
Processual Civil.  

70 3 

DISCURSIVA DE 
CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS II 

- Parecer; 
- Duas questões discursivas. 3h 

AUDITOR FISCAL 
DE CONTROLE 

EXTERNO – ÁREA 
COMUM 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Português, Matemática 
e Raciocínio Lógico-
Matemático, Direito 
Empresarial, Direito 
Civil, Direito Tributário e 
Direito Previdenciário.  

30 1 

4h30 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS I 

Direito Constitucional, 
Direito Administrativo, 
Ciências das Finanças 
e Direito Financeiro, 
Controle Externo, 
Administração Pública, 
Contabilidade Geral, 
Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público e 
Auditoria 
Governamental.  

70 3 

DISCURSIVA DE 
CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS II 

- Parecer; 
- Duas questões discursivas. 3h 

BIBLIOTECÁRIO 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Português, 
Fundamentos de Direito 
Constitucional, 
Administrativo e Civil e 
Legislação Aplicável ao 
TCE/PI e ao Servidor 
Público Estadual.  

30 1 

3h30 

OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 40 3 

ENFERMEIRO 
OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Português, 
Fundamentos de Direito 
Constitucional, 
Administrativo e Civil e 
Legislação Aplicável ao 
TCE/PI e ao Servidor 
Público Estadual. 

30 1 3h30 
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OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 40 3 

JORNALISTA 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Português, 
Fundamentos de Direito 
Constitucional, 
Administrativo e Civil e 
Legislação Aplicável ao 
TCE/PI e ao Servidor 
Público Estadual.  

30 1 
3h30 

OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 40 3 

DISCURSIVA  DE 
CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS II 

- Redação; 
- Duas Questões Discursivas. 3h 

MÉDICO 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Português, 
Fundamentos de Direito 
Constitucional, 
Administrativo e Civil e 
Legislação Aplicável ao 
TCE/PI e ao Servidor 
Público Estadual. 

30 1 
3h30 

OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 40 3 

PEDAGOGO 

OBJETIVA DE 
CONHECIMENTOS 
GERAIS 

Português, 
Fundamentos de Direito 
Constitucional, 
Administrativo e Civil e 
Legislação Aplicável ao 
TCE/PI e ao Servidor 
Público Estadual. 

30 1 
3h30 

OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 40 3 

 
 
No subitem 23.1 do CAPÍTULO VII. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS, leia-se: 
“23.1 A autenticação digital e assinaturas dos candidatos em sua Folha de Respostas visa a atender o disposto no item 7, 
Capítulo XIV deste Edital”. 
 
No item 1, alínea “a”, do CAPÍTULO XII. DOS RECURSOS, leia-se 
 “a) ao indeferimento do requerimento de isenção e de redução do valor da inscrição”. 
 
No item 3 do Capítulo XIV. DO PROVIMENTO DO CARGO, leia-se: 
“3. São requisitos para a investidura no cargo, sem prejuízo de outros previstos na lei instituidora de cada cargo: 
I - ser maior de 18 anos; 
II - estar em dia com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos, e militares, para os do sexo 
masculino; 
III - não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos”.  
 
No Capítulo XIV. DO PROVIMENTO DO CARGO, leia-se:  
1. O provimento do cargo obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos habilitados, de acordo com 
a necessidade do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, desde que considerados aptos em inspeção de saúde, de 
caráter eliminatório, a ser realizado por profissionais previamente designados pelo Tribunal. 
1.1 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento à inspeção médica na data e horário agendado pela 
Administração implicará a sua eliminação do Concurso Público. 
1.2 A Administração convocará os candidatos para a inspeção médica e os informará dos exames laboratoriais e 
complementares a serem por eles apresentados naquela ocasião.  
1.2.1 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como 
elementos subsidiários à inspeção médica. 
2. Não serão admitidos, em nenhuma hipótese, pedidos de reconsideração ou recurso do julgamento obtido na inspeção 
de saúde. 
3. São requisitos de escolaridade para ingresso no cargo; 
I - diploma de conclusão de curso superior de graduação plena em Direito e inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil; 
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II – ser maior de 18 anos; 
III – estar em dia com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos, e militares, para os do sexo 
masculino; 
IV – não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos. 
4. A nomeação para os cargos dar-se-á no nível I do respectivo cargo. 
5. O candidato convocado para nomeação deverá apresentar os seguintes documentos para fins de posse: 
a) Comprovação dos pré-requisitos/escolaridade constantes no Capítulo II e no item 3 deste Capítulo; 
b)  Certidão de nascimento ou casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;  
c) Título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição ou certidão de quitação eleitoral;  
d) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo masculino; 
e) Cédula de Identidade; 
f) Cópia da última declaração de Imposto de Renda apresentada à Secretaria da Receita Federal, com o respectivo 
recibo, e as devidas atualizações e/ou complementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, declaração 
firmada por ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730/1993 e Lei nº 8.429/1992;  
g) CPF; 
h) Documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver; 
i) Quatro fotos 3x4 recentes; 
j) Declaração de acumulação de cargo ou função pública, quando for o caso, ou sua negativa; 
k) Declaração de antecedentes criminais relativa aos últimos cinco anos; 
l)  Relação das funções e cargos de direção que exerça ou tenha exercido nos dois anos anteriores em órgãos ou 
empresas ou instituições públicas ou privadas, no Brasil ou no Exterior, se for o caso; 
m)  Curriculum Vitae (2 cópias); 
n)  Comprovante do tipo sanguíneo e Fator RH; 
o) Declaração firmada pelo nomeado de que percebe (ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por Estado 
ou por Município; 
5.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas. 
6. Os candidatos que não apresentarem os documentos no prazo previsto pela Lei Complementar nº 13/1994 e suas 
alterações posteriores, bem como os que não tomarem posse, serão desclassificados e excluídos do Concurso Público 
para todos os fins. 
7. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no momento do recebimento dos documentos para a posse, afixará 1 (uma) 
foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação Digital - CAD e, na sequência, coletará a assinatura do candidato e 
procederá à autenticação digital no Cartão, para confirmação dos dados: digitais e/ou assinaturas solicitadas no dia da 
realização das provas. 
8. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade 
ideológica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo 
Concurso Público e anulação de todos os atos com respeito a ele praticados pelo Tribunal, ainda que já tenha sido 
publicado o Edital de Homologação do resultado final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 
 
No Anexo I – Descrição das Atribuições Básicas dos Cargos, para Assessor Jurídico, leia-se: 
“Assessoramento aos membros do TCE PI no exercício da atividade de controle externo relacionadas ao planejamento, 
coordenação, supervisão e execução de tarefas relativas a analises de processos administrativos e judiciais; 
Elaboração de pareceres técnicos, pesquisa, seleção e processamento de legislação, doutrina e jurisprudência; 
Execução de trabalhos de natureza técnico-administrativa tais como: elaboração de despachos, informações, relatórios, 
ofícios, memorandos e petições”. 
 
 
No ANEXO II – Conteúdo Programático, leia-se como segue e não como constou: 
 

 
ANEXO II 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
Observações: Considerar-se-á a legislação vigente até a data da publicação do Edital de Abertura das Inscrições. 
 
 

ASSESSOR JURÍDICO 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Português 
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Ocorrência de crase. Pontuação. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de 
texto. 
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Direito Civil  
Lei. Vigência. Aplicação da lei no tempo e no espaço. Integração e interpretação da lei. Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro. Pessoas naturais e jurídicas, personalidade, capacidade, direitos de personalidade. Domicílio civil. 
Bens. Fatos jurídicos e negócios jurídicos: forma, prova, defeitos, nulidades, condição, termo, encargo e prazo. Atos 
ilícitos, abuso de direito. Prescrição e decadência. Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento e extinção. 
Posse e propriedade: conceito, aquisição e perda. Contratos: conceitos, classificação, constituição, efeitos e formas. 
Contratos em espécie: compra e venda, locação, comodato, prestação de serviço, doação, empreitada, mandato e 
fiança. Responsabilidade civil. Contrato de seguro. Compromisso de compra e venda. Hipoteca, penhor e alienação 
fiduciária. Direito de Família. Das Relações de Parentesco.  
 
Direito Empresarial  
Empresário. Da caracterização, da inscrição e da capacidade. Estabelecimento. Nome empresarial. Sociedade. 
Caracterização jurídica do regime societário. Personalização das sociedades. Elementos do contrato de sociedade. 
Dissolução e liquidação das sociedades. .5 Incorporação, fusão, cisão e transformação de sociedades. Sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada: Características e direito aplicável. Limitação da responsabilidade dos sócios. 
Regime das quotas. Alteração do contrato e direito de recesso. Administração social. A despersonificação da sociedade e 
abuso de gestão. Títulos de Crédito. 
 
Direito Penal 
Crime e contravenção. Elementos do crime. Relação de causalidade. Crime tentado e crime consumado. Dolo e culpa. 
Causas de exclusão da culpabilidade. Erro. Coação irresistível. Obediência Hierárquica. Crimes contra a Administração 
Pública. Atos de improbidade praticados por agentes públicos e sanções aplicáveis. Efeitos da condenação penal. Crimes 
contra a ordem tributária (Lei nº 8.137/90). Crimes de responsabilidade (Decreto Lei nº 201/67 e Lei nº 1.079/50). Crimes 
de responsabilidade fiscal (Lei nº 10.028/2000). 
 
Direito Tributário  
Conceito. Normas gerais em matéria tributária. Sistema Tributário Nacional e ADCT: princípios constitucionais tributários 
e imunidades. Repartição constitucional de competências tributárias. Tributos: espécies e natureza jurídica. Causas de 
suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Código Tributário Nacional. Garantias e privilégios do crédito 
tributário. Lei de Responsabilidade Fiscal.  Lei Complementar n° 63/90. Participação do Tribunal de Contas do Estado na 
repartição das receitas tributárias (Lei estadual nº 5.001/98). 
 
Hermenêutica Jurídica 
Hermenêutica Constitucional. Aplicabilidade e interpretação das Normas Constitucionais. Métodos, conceitos e princípios 
de interpretação constitucional. Natureza e classificação das Normas Constitucionais. Lacunas na Constituição, espécies 
e características, princípios jurídicos e regras de Direito. Aplicação da Constituição no tempo e no espaço. Eficácia das 
Normas Constitucionais e tutela das situações subjetivas. Orçamento e reserva do possível. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS II 
 

Direito Constitucional  
Constituição. Conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. Evolução constitucional do Brasil. Supremacia da 
Constituição. Poder Constituinte. Interpretação e aplicabilidade das normas constitucionais Princípios constitucionais. 
Emenda, reforma e revisão constitucional. Controle da constitucionalidade das leis. Normas constitucionais e 
inconstitucionais. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. Origem. Evolução e estado atual. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e 
deveres individuais difusos e coletivos. Direitos sociais. Organização do Estado Brasileiro; divisão espacial do poder; 
Estado Federal; União; Estados Federados; Distrito Federal; municípios; intervenção federal; repartição de competências. 
Poder Legislativo. Organização. Funcionamento. Atribuições. Processo legislativo. Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. Poder Executivo. Presidente, Vice-Presidente da República e ministros de Estado. Atribuições e 
responsabilidades. Poder regulamentar e medidas provisórias. Poder Judiciário. Garantias. Jurisdição. Organização. 
Órgãos e competência. Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais; juízes 
federais; garantias da magistratura. Súmula vinculante. Funções essenciais à Justiça. Ministério Público. Natureza. 
Função. Autonomia. Atribuições e vedações constitucionais de seus membros. Da Administração Pública. Princípios 
constitucionais. Servidores públicos. Sistema Tributário Nacional. Finanças públicas; normas gerais; orçamento público. 
Ordem econômica e financeira. Atividade econômica do Estado. Princípios das atividades econômicas, propriedades na 
ordem econômica. Sistema Financeiro Nacional. Princípios constitucionais da seguridade social. Controle Interno da 
Administração Pública. Teoria Geral do Estado. Nação e Estado. Elementos constitutivos do Estado. Formas de Estado. 
Formas de Governo. 
 
Direito Administrativo  
Conceito, objeto e fontes do Direito Administrativo. Regime jurídico-administrativo: princípios constitucionais do Direito 
Administrativo brasileiro. Organização da Administração Pública: administração direta e indireta; autarquias, fundações 
públicas; empresas públicas; sociedades de economia mista; entidades paraestatais e o terceiro setor. Atos 
administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e discricionariedade; 
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revogação, invalidação e convalidação. Licitação: conceito, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade 
e vedação; modalidades e tipos; procedimento, revogação e anulação; sanções; normas gerais de licitação. Estatuto da 
Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar n°126/06). Contratos administrativos: conceito, cláusulas exorbitantes; 
formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão. Agentes Públicos: servidores públicos; organização do serviço 
público; normas constitucionais concernentes aos servidores públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; 
responsabilidades dos servidores públicos; processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito; o Regime Jurídico 
Único dos Servidores do Estado do Piauí (Lei Complementar n° 13/94 e alterações posteriores); o Regime de previdência 
dos servidores públicos. Serviços públicos: conceito e classificação; regulamentação e controle; requisitos do serviço e 
direitos do usuário; competência para prestação do serviço; serviços delegados a particulares; concessões, permissões e 
autorizações; convênios e consórcios administrativos. Domínio público: conceito e classificação dos bens públicos; 
administração, utilização e alienação dos bens públicos; imprescritibilidade, impenhorabilidade e não oneração dos bens 
públicos; aquisição de bens pela administração. Responsabilidade civil da Administração: evolução doutrinária; 
responsabilidade civil da Administração no Direito brasileiro; ação de indenização; ação regressiva. Processo 
administrativo; normas básicas no âmbito da Administração Pública. Poderes e Deveres da Administração Pública. 
Improbidade Administrativa. (Lei n° 8.429, de 02 de junho de 1992 e suas alterações posteriores). Poderes da 
Administração Pública. 
 
Controle Externo 
Controle da Administração Pública: conceito, abrangência e espécies. Controle administrativo, judicial e legislativo. 
Controle Externo a cargo dos Tribunais de Contas. Tribunais de Contas. Natureza Jurídica, funções e eficácia das 
decisões. Revisão das decisões do Tribunal de Contas pelo Poder Judiciário. Competência do Tribunal de Contas: 
apreciação da constitucionalidade de leis, revisão dos próprios atos, autogoverno e normativa. Organização e 
Competência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí (Constituição Estadual, Lei Estadual n° 5.888/09 e Regimento 
Interno). Composição dos Tribunais de Contas: Conselheiros, Auditores e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. 
Tomada e prestações de contas dos administradores e demais responsáveis por bens, dinheiros e valores públicos. 
Processamento e julgamento das contas. Sanções aplicáveis aos responsáveis por contas irregulares. Julgamento das 
contas anuais do Governo Estadual e Municipal. Natureza e conteúdo do Parecer Prévio do TCE. Apreciação da 
legalidade dos atos de admissão de pessoal e das concessões iniciais de aposentadorias, reformas e pensões. 
Inspeções e auditorias. 
 
Direito Previdenciário 
Seguridade Social: princípios básicos. Previdência Social: regimes. Financiamento da Seguridade Social. Prestações em 
geral. Benefícios em espécie. Tempo de contribuição para fins previdenciários. Contagem recíproca de tempo de serviço. 
Compensação financeira entre regimes. Regime Previdenciário do Estado do Piauí (Leis Complementares nº 39, nº 40 e 
nº 43). Controle da legalidade pelo Tribunal de Contas das aposentadorias, reformas e pensões. Lei nº 9.717/98. 
 
Ciências das Finanças e Direito Financeiro  
Atividade financeira do Estado. Conceito, características e finalidades. Despesa Pública: conceito, categorias, estágios, 
suprimentos de fundos, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, dívida flutuante e dívida fundada. Aspectos 
jurídicos. Aspectos econômicos. Programação financeira. Execução orçamentária e financeira. Operações de crédito. 
Receitas Públicas. Conceito. Classificação, categoria, fontes, estágios, dívida ativa; Receitas patrimoniais. Receitas 
tributárias. Imposto. Taxa. Empréstimos compulsórios. Contribuição de melhoria. Preço. Contribuições sociais. Receitas 
creditícias. Crédito público. Empréstimos públicos. Fundos de participação e Renúncia de Receitas. Dívida pública. 
Regime constitucional da dívida pública brasileira. Orçamento público. Conceito. Natureza jurídica. Elementos essenciais. 
Classificação. Princípios orçamentários. Regime constitucional. Vedações constitucionais em matéria orçamentária. 
Normas gerais de Direito financeiro. Processo orçamentário: calendário de elaboração e execução das leis 
orçamentárias, metas técnicas e instrução do orçamento público. Plano plurianual. Planos, programas nacionais, 
regionais e setoriais. Exercício financeiro. Diretrizes orçamentárias. Princípios orçamentários. Orçamento-programa. 
Planejamento e orçamento. Classificação funcional-programática. Orçamentos anuais. Créditos orçamentários e 
adicionais. Quadro de detalhamento da despesa, sistema orçamentário. Órgãos centrais e setoriais, unidades 
orçamentárias e gestoras. Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 4.320/64. 
 
Licitações e Contratos Administrativos 
Licitações: Conceito. Fonte Normativa. Competência Legislativa. Princípios. Definições. Objeto. Modalidades, Limites, 
Dispensa e Inexigibilidade. Registros Cadastrais, Habilitação Procedimentos e Julgamento. Contrato: formalização, 
alteração, execução, inexecução e rescisão. Sanções Administrativas e Tutela Judicial. Recursos Administrativos. Lei nº 
10.520/02. 
 
Direito Processual Civil  
Jurisdição e ação. Partes e procuradores: legitimação para a causa e para o processo, deveres e substituição das partes 
e dos procuradores. Competência: competência em razão do valor e em razão da matéria, competência funcional, 
competência territorial, modificações da competência e declaração de incompetência. Formação, suspensão e extinção 
do processo. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento da petição inicial. Resposta do réu: exceção, 
contestação e reconvenção. Provas: disposições gerais, depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial 
e inspeção judicial. Atos Processuais: forma, prazo, comunicação. Nulidades Processuais. Recursos: disposições gerais 
e espécies, apelação, agravo, embargos infringentes, embargos de declaração, especial e extraordinário. Do processo de 
execução: execução em geral, espécies de execução, embargos do devedor, execução por quantia certa contra o 
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devedor solvente, suspensão e extinção do processo de execução, remição. Cumprimento de sentença e sua 
impugnação. Mandado de Segurança. Processo Cautelar. 
 
 

AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA COMUM 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Português 
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Ocorrência de crase. Pontuação. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de 
texto. 
 
Matemática e Raciocínio Lógico-Matemático  
Matemática: números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação); expressões 
numéricas; múltiplos e divisores de números naturais; problemas. Frações e operações com frações. Números e 
grandezas proporcionais: razões e proporções; divisão em partes proporcionais; regra de três; porcentagem e problemas. 
Raciocínio lógico-matemático: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; 
deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 
relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, 
raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão 
do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. 
 
Direito Empresarial 
Empresário. Da caracterização, da inscrição e da capacidade. Estabelecimento. Nome empresarial. Sociedade. 
Caracterização jurídica do regime societário. Personalização das sociedades. Elementos do contrato de sociedade. 
Dissolução e liquidação das sociedades. Incorporação, fusão, cisão e transformação de sociedades.  
 
Direito Civil  
Lei. Vigência. Aplicação da lei no tempo e no espaço. Integração e interpretação da lei. Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro. Pessoas naturais e jurídicas, personalidade, capacidade, direitos de personalidade. Domicílio civil. 
Bens. Fatos jurídicos e negócios jurídicos: forma, prova, defeitos, nulidades, condição, termo, encargo e prazo. Atos 
ilícitos, abuso de direito. Prescrição e decadência. Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento e extinção. 
Posse e propriedade: conceito, aquisição e perda. Contratos: conceitos, classificação, constituição, efeitos e formas. 
Contratos em espécie: compra e venda, locação, comodato, prestação de serviço, doação, empreitada, mandato e 
fiança. Responsabilidade civil.  
 
Direito Tributário  
Conceito. Normas gerais em matéria tributária. Sistema Tributário Nacional e ADCT: princípios constitucionais tributários 
e imunidades. Repartição constitucional de competências tributárias. Tributos: espécies e natureza jurídica. Causas de 
suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Código Tributário Nacional. Garantias e privilégios do crédito 
tributário. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei Complementar n° 63/90. Participação do Tribunal de Contas do Estado na 
repartição das receitas tributárias (Lei estadual nº 5.001/98).  
 
Direito Previdenciário 
Seguridade Social: princípios básicos. Previdência Social: regimes. Financiamento da Seguridade Social. Prestações em 
geral. Benefícios em espécie. Regime Previdenciário do Estado do Piauí (Leis Complementares nº 39, nº 40 e nº 43). Lei 
nº 9.717/98. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS II 
 
Direito Constitucional 
Constituição da República Federativa do Brasil: Princípios Fundamentais. Direitos e Garantias fundamentais: Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Dos direitos políticos; Dos partidos políticos. 
Organização do Estado: Organização Político- Administrativa; União, Estados, Distrito Federal e Municípios; Da 
Administração Pública. Da organização dos Poderes: Do Poder Legislativo: processo legislativo, fiscalização contábil, 
financeira e orçamentária; do Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Da 
Tributação e Do Orçamento: Das finanças públicas. 
 
Direito Administrativo  
Administração Pública. Princípios administrativos. Organização administrativa do Estado: administração direta e indireta; 
autarquias, fundações públicas; empresas públicas; sociedades de economia mista; entidades paraestatais. Serviço 
Público. Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e 
discricionariedade; revogação e invalidação. Controle da Administração Pública. Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02. 
Licitação: conceito, finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades; 
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procedimento, revogação e anulação; sanções; normas gerais de licitação. Contratos administrativos: conceito, cláusulas 
exorbitantes; formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão. Servidores Públicos: servidores públicos; normas 
constitucionais concernentes aos servidores públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; responsabilidades dos 
servidores públicos; processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito. LC nº13/94 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Estado do Piauí) e alterações posteriores (LC nº 28/03, LC nº 84/07 e LC nº 101/08). Lei nº 8.429/92 e 
alterações (Lei da Improbidade Administrativa). Processo Administrativo. Princípios; direitos e deveres dos administrados; 
instauração, formalização e instrução; recursos; invalidação, revogação e convalidação de atos; prazos e sanções 
administrativas. Bens públicos. Responsabilidade civil do Estado. 
 
Ciências das Finanças e Direito Financeiro 
Normas constitucionais de planejamento. Normas gerais de direito financeiro (Lei Federal nº 4.320/64 e alterações). 
Processo legislativo do planejamento orçamentário. Rejeição, emenda e veto. Planejamento Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos. Orçamento: conceito; 
natureza jurídica; elementos essenciais, classificação, princípios orçamentários, regime constitucional, vedação. Créditos 
adicionais. Orçamento de base zero; orçamento de desempenho, orçamento-programa e orçamento por Resultado. 
Características básicas dos sistemas orçamentários: estrutura programática, econômica e organizacional para alocação 
de recursos (classificação institucional; funcional–programática; econômica; por fonte de recursos. Receitas e despesas); 
mensuração de desempenho e controle organizacional para alocação de recursos (classificações orçamentárias); 
mensuração de desempenho e controle orçamentário. Fiscalização e controle interno e externo dos orçamentos. Portaria 
SOF/STN nº 163/2001. Portaria MOG nº 42/99. Fiscalização e controle interno dos orçamentos. Normas aplicadas aos 
precatórios. Ciclo orçamentário. Receita pública: conceito; ingressos e receitas; classificação: receitas originárias e 
receitas derivadas. Despesa pública: conceito e classificação; princípio da legalidade; técnica de realização da despesa 
pública: empenho, liquidação e pagamento. Crédito público: conceito; empréstimos públicos: classificação; fases; 
condições; garantias; amortização e conversão. Despesas decorrentes da despesa Capital. Despesas de natureza 
continuada: conceito, condições, limites e recondução aos limites; despesas obrigatórias e não obrigatórias; despesa 
com pessoal e despesas com seguridade social. Operações de crédito: conceito, condições, limites e recondução aos 
limites. Dívida Pública: conceito; disciplina constitucional e legal; classificação e extinção. Controle e transparência: 
controle pelos Tribunais de Contas e pelo Poder Legislativo; penalidades administrativas e civis. 
 
Controle Externo 
Lei nº 5.888/09 (Lei Orgânica do TCE/PI) e Resolução nº 13/11 TCE/PI (Regimento Interno). 
 
Administração Pública  
As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado; reforma do aparelho do Estado. Administração pública: 
do modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o Estado oligárquico e patrimonial, o Estado burocrático, o 
Estado do bem-estar, o Estado regulador. Empreendedorismo governamental e novas lideranças no setor público; 
processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo e 
sociedade. Governo eletrônico; transparência da administração pública; controle social e cidadania; accountability. 
Excelência nos serviços públicos; gestão por resultados na produção de serviços públicos; gestão de pessoas por 
competências. Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais. Administração de pessoal. 
Administração de compras e materiais: processos de compras governamentais e gerência de materiais e estoques. 
Governabilidade e governança. Mudanças institucionais: conselhos, organizações sociais, organização da sociedade civil 
de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva. Processo de formulação e desenvolvimento de 
políticas: construção de agendas, formulação de políticas, implementação de políticas. As políticas públicas no Estado 
brasileiro contemporâneo; descentralização e democracia; participação, atores sociais e controle social; gestão local, 
cidadania e equidade social. Planejamento e avaliação nas políticas públicas. Conceitos básicos de planejamento. 
Aspectos administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. Formulação de programas e projetos. Avaliação de 
programas e projetos. Tipos de avaliação. Análise custo-benefício e análise custo efetividade. Gestão de projetos. 
Elaboração, análise e avaliação de projetos. Principais características dos modelos de gestão de projetos. Projetos e 
suas etapas. Gestão de processos. Conceitos da abordagem por processos. 
 
Contabilidade Geral 
Contabilidade Geral: conceito, objetivo, campo de aplicação. Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Contábeis – NBC T-1 Resolução CFC 1121/ 2008, Composição, conceitos, estrutura e forma de 
avaliação dos itens patrimoniais; Ativos, Passivos e Patrimônio Líquido, Apuração do Resultado de Exercício, 
Demonstrações contábeis obrigatórias: estrutura, conceitos, conteúdos e aplicabilidade de acordo com a Lei nº 11.638, 
de 28/12/2007. Análise e interpretação de demonstrativos contábeis (quocientes de liquidez e endividamento). 
 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceito, objeto, objetivo, campo de atuação. Sistemas de Contas. Variações 
Patrimoniais: Variações Ativas e Passivas Orçamentárias e Extra-orçamentárias. Plano de Contas Único do Governo 
Federal: Conceito, estrutura básica: ativo, passivo, despesa, receita, resultado diminutivo, resultado aumentativo, 
estrutura das contas, partes integrantes, características das contas, contas de controle: da previsão e execução da 
receita, fixação e execução da despesa, dos restos a pagar e contas com função precípua de controle (contratos, 
cauções, convênios e instrumentos similares, diversos responsáveis). Contabilização dos Principais Fatos Contábeis: 
Previsão de Receita, Fixação de Despesa, Descentralização de Crédito, Liberação Financeira, Realização de Receita e 
Despesa Balancete: características, conteúdo e forma. Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço 
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Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais. A Lei Federal nº 4.320/64. Demonstrativos 
fiscais: Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal Manual. Normas Brasileiras 
Aplicadas ao Setor Público - NBC T 16.1 - Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação. NBC T 16.2 – Patrimônio e 
Sistemas Contábeis. NBC T 16.3 – Planejamento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil. NBC T 16.4 – Transações 
no Setor Público. NBC T 16.5 – Registro Contábil. NBC T 16.6 – Demonstrações Contábeis. NBC T 16.7 – Consolidação 
das Demonstrações Contábeis. NBC T 16.8 – Controle Interno. NBC T 16.9 – Depreciação, Amortização e Exaustão. 
NBC T 16.10 – Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidade do Setor Público. Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) – Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e suas alterações, Portaria STN nº 467/09 – 
volumes II, III e IV – Portaria STN/SOF nº 02/09 – Manual da Receita e Despesa, Portaria nº 749/09 e Portaria nº 751/09. 
Manual de contabilidade aplicada ao setor público, 5ª edição (STN). 
 
Auditoria Governamental 
Conceito, evolução. Auditoria Interna, Externa e Auditoria Governamental segundo a INTOSAI (International Organization 
os Supreme Audit Institutions): papéis. Controles Internos segundo o COSO I e COSO II – ERM (Enterprise Risk 
Management). Auditoria de regularidade e operacional. Ferramentas de Fiscalização: auditoria, levantamento, 
monitoramento, acompanhamento, inspeção. Planejamento de Auditoria: Plano de Auditoria baseado no Risco. Definição 
do Objeto e Escopo. Materialidade, risco e relevância. Avaliação do Controle Interno. Matriz de Planejamento e Programa 
de Auditoria. Papéis de Trabalho. Execução da Auditoria. Técnicas e procedimentos: exame documental. Inspeção física, 
cálculos, observação, entrevista, circularização, conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. Evidências. 
Caracterização de achados de auditoria. Matriz de Achados e Matriz de Responsabilização. Relatório de Auditoria e 
Pareceres. Monitoramento. 
 
 
 
Os demais itens do Edital Nº 01/2014 de Abertura de Inscrições permanecem inalterados. 
 

Teresina/PI, 31 de janeiro de 2014. 
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